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A prescrição e a utilização de métodos contra-
ceptivos modernos (pílula, DIU, injetáveis etc) se expande
cada vez mais em vários países do mundo, quer como
estratégia política visando a solução de problemas
econômicos pela diminuição da fecundidade, quer
como direito individual adquirido expresso na livre
escolha da maternidade, conforme a clássica reivindi-
cação do movimento feminista francês dos anos 70:
"uma criança, se eu quiser/quando eu quiser" ("un
enfant, si je veux/quand je veux").

A prática da anticoncepção tem sido estudada
em pesquisas de caráter sociológico, demográfico e
antropológico, tanto na França como no Brasil, países
analisados no presente artigo. Foram realizadas na
França pesquisas sócio-demográficas que nos possibilitam
apreciar as transformações das práticas anticoncepcio-
nais nos últimos vinte anos' e também observar a
relação entre status social e "domínio da fecundidade"
("maltrise de la fécondité")2 . Encontramos Igualmente
estudos sociológicos que trabalham a relação das
desigualdades sociais com o uso da anticoncepção, e
que enfocam o tipo de contraceptivos utilizados por
mulheres migrantes''. A abordagem feminista produziu
uma crítica que acompanha todo o processo de libera-
ção da antIconcepção na Franças e também reflexões
importantes sobre o desejo ou recusa da maternidades.

No Brasil, pesquisas sócio-demográficas nos
possibilitam observar as tendências atuais sobre as
práticas da anticoncepção neste país'. Os estudos de
cunho demo-gráfico têm destacado a queda da
fecundidade das mulheres brasileiras nos últimos anos',
observando o uso cada vez mais freqüente da esteriliza-
ção como método contraceptivo 9. Pesquisas sociológicas
relacionando a saúde das mulheres ei anticoncepção
apontam para as condições sociais e ideológicas do uso
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dos contraceptivos modernos'°. O feminismo brasileiro
tem igualmente uma importante produção e um
trabalho político sobre estas questões". A análise
sintética desta literatura evidencia, numa primeira
abordagem, que estes dois países utilizam amplamente
contraceptivos modernos, apesar das diferenças
marcantes entre eles e, também, do fato de este
fenômeno não ser ainda uma regra mundial12,

Na França, pais de industrialização antiga com
um nível médio de vida elevado e com um sistema de
proteção social generalizado, a anticoncepção é
considerada como um direito adquirido das/pelas
mulheres e sua utilização foi introduzida progressivamente,
sempre com acompanhamento médico. Legalizada a
partir de 1967, sob crescente pressão social, a anticon-
cepção moderna se expandiu rapidamente nesse país,
onde a baixa da fecundidade já era sensível desde a
metade do século XVII, graças ao uso do coito interrompido.
Atualmente, o uso generalizado da pílula contraceptiva e
do DIU faz da França o país do mundo que mais utiliza
estes métodos''.

O processo de industrialização no Brasil se acelerou
nos últimos trinta anos, submetendo o país a uma
situação de dependência econômica e tecnológica
baseada no endividamento externo, gerando um
desenvolvimento excludente e desigual. As transforma-
ções urbano-industriais que ocorreram nas últimas três
décadas possibilitaram a introdução e aceitação de
novos padrões de reprodução e consumo próprios dos
países do Norte m. Coincide com esse período o declínio
progressivo e intenso da fecundidade, através da ampla
difusão dos métodos contraceptivos (especialmente a
pílula anticoncepcional e a esterilização feminina),
alterando o perfil demográfico do país. Este fato está
igualmente associado às preocupações das organizações
internacionais em reduzir o crescimento demográfico dos
países devedores, no quadro dos planos de ajustamento
estrutural definidos pelo Fundo Monetário Internacional'5.

O nosso objetivo no presente artigo é comparar
as características de prescrição e uso de contraceptivos
na França e no Brasil, dois países com diferenças marcantes:
nas condições sócio-econômicas, no sistema de proteção
social, na história cultural e industrial.

Partimos da hipótese de que a anticoncepção
medicalizada se inscreve na lógica da modernidade
das sociedades industrializadas e de suas contradições.
Deste modo, o uso dos métodos contraceptivos pode
ser revelador das desigualdades sociais e sexuais' , que
fundamentam as relações entre os países do Norte e os
países do Sul, como também as relações entre os
diferentes grupos sociais no interior de cada país.
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Metodologia

A abordagem comparativa que nos propomos
neste estudo se apóia no método de comparação
internacional utilizado em inúmeras pesquisas, especial-
mente na área da Antropologia e Sociologia do Trabalho17.
Propomos realizar um estudo comparativo numa pers-
pectiva de análise societal, de acordo com a categoria
definida por M. Maurice", buscando integrar num
mesmo quadro teórico sociedades com características
próprias e diferentes entre si.

Primeiramente buscamos "compreender as
diferenças pelo viés da comparação" 9, entre duas
sociedades atualmente ligadas por uma relação desigual
no processo de internacionalização econômica que
veicula modelos de consumo quase universais. A análise
comparativa das lógicas político-demográficas, sociais,
culturais e econômicas, relacionadas com as práticas
contraceptivas em cada sociedade, nos possibilita
verificar as diferenças dessas práticas nos dois países.

Além disso, nos propomos ir à "busca das invarian-
tes"n, considerando a extensão do uso dos contraceptivos
modernos e de suas contradições nas sociedades
industrializadas, objetivando destacar as características
constantes deste fenômeno.

Assim, não se trata de uma comparação termo a
termo no sentido clássico deste método, mas de verificar
tanto as tendências similares da anticoncepção para os
dois países, como ressaltar suas diferenças.

Para tanto utilizamos dados já existentes, que nos
possibilitaram verificar as tendências nacionais de forma
aproximativa, assim como os aspectos diferenciais de
cada país.

Em primeiro lugar, recorremos aos resultados de
pesquisas nacionais realizadas nos dois países. As
informações de que dispomos, portanto, são secundárias,
já que não participamos dessas pesquisas. Cabe
lembrar que essas pesquisas não foram realizadas sobre
a mesma base e que seus resultados são disponíveis
oficialmente nos dois países21.

Os dados estatísticos nacionais de demografia e
anticoncepção da França são provenientes da Enquête
sur la Régulation des Naissances, INED 1988, para a qual
foram entrevistadas 3,183 mulheres de 18 a 49 anosn.

Para o Brasil, utilizamos dados de duas pesquisas
diferentes, na busca de Informações complementares.
Uma dessas pesquisas foi realizada pela BEMFAM
(Sociedade para o Bem-Estar da Familia) grupo sem fins
lucrativos subvencionado pela IPPF (International
Planned Parenthood Federation) que trabalha com
planejamento familiar no país. A Pesquisa Nacional Sobre
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Saúde Materno-Infantil e Planejamento Familiar BEMFAM/
IRD 1986 entrevistou 5.782 mulheres casadas entre 15 e
44 anos e tem mais detalhes sobre anticoncepção. A
outra pesquisa foi realizada por um instituto nacional,
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio - Suplemento
de Anticoncepção PNAD/IBGE 1986, e contém informa-
ções de 20.000 mulheres em união entre 15 e 49 anos23.

As pesquisas nos dois países têm bases diferentes;
entretanto é possível, com esses dados, evidenciar e
comparar as tendências nacionais. Todos os dados
quantitativos da França são procedentes da pesquisa
referida e os do Brasil são procedentes das duas pesquisas, e
será indicado de qual delas, em cada caso, no texto.

Em segundo lugar, são utilizados dados de duas
pesquisas de caráter monográfico realizadas pelas
autoras do presente estudo, com objetivos específicos nos
respectivos países. Mas seus resultados podem demonstrar
tanto as tendências "similares" como as "diferenças" no
uso da anticoncepção, em cada situação.

A pesquisa do Brasil foi realizada em 1987 numa
clínica da BEMFAM em Araraquara, interior do estado de
São Paulo. Foram realizadas 100 entrevistas, através de
uma amostra por sorteio, com as clientes dessa clínica,
buscando-se conhecer as condições de prescrição e
utilização dos contraceptivos orais, bem como as carac-
terísticas sócio-demográficas de suas usuárias. O funciona-
mento da clínica foi observado e minuciosamente registrado
através da presença sistemática das pesquisadoras no
local. Foram gravados 20 depoimentos buscando uma
informação mais qualitativa da utilização da contracepção,
através da história reprodutiva de cada mulher.

A pesquisa na França foi realizada no quadro mais
geral de um estudo sócio-epidemiológico, nos anos 1986
e 1990, com 13 centros de planificação e uma maternidade
pública do distrito Seine-Saint-Denis, subúrbio parisiense.
Estes centros se diferenciam das estruturas médicas
clássicas públicas ou privadas por serem acessíveis e
gratuitos. Na parte quantitativa do estudo, 1,023 mulheres
consulentes destes centros foram incluídas na pesquisa:
para 676 delas foi receitada a pílula, para 256 o DIU e
para 91 o contraceptivo injetável. A parte qualitativa do
estudo consistiu em entrevistas semi-diretivas realizadas
por H, Bretin (com colaboração de dois médicos e uma
farmacêutica) junto aos médicos ginecologistas interro-
gados sobre suas práticas e sobre as condições de
prescrição da piluia, D1U e do contraceptivo injetável.
Paralelamente foram realizadas 17 histórias de vida junto
às mulheres francesas e argelinas clientes dos centros de
planificação, com a finalidade de analisar o uso dos
contraceptivos no quadro geral do itinerário familiar e
social de cada uma delas.
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Tendências nacionais na utilização dos métodos
contraceptivos majoritários

Tanto na França como no Brasil a anticoncepção
atingiu um importante patamar de adesão (Tabela 1).
Entretanto existem diferenças Importantes entre os dois
poises na escolha dos métodos ou nas tendências sócio-
demográficas, que implicam lógicas diferentes de uso e
prescrição dos contraceptivos.

Tabela 1
Métodos Contraceptivos por Mulheres Usuárias na França
e no Brasil* (%)

MÉTODOS FRANÇA BRASIL
Pílula 31,8 25,2
DILl 17,2 1,0
Esterilização Feminina O 26,9
Coito Interrompido 5,4 5,0
Tabela 5,2 4,0
Camisinha 3,3 1,7
Outros 1,8 2,2
Total
Usuárias 64,7 65,8
Não Usuários** 35,4 34,2

No Brasil trata-se de mulheres usuários em união
* Incluindo esterilização feminina na França, 7,1%.

Fontes' Brasil - BEMFAM/IRD 1986 (mulheres em união 15-44 anos)
França - INED 1988 (mulheres 18-49 anos)

Anticoncepção no Brasil
No Brasil 59,8% das mulheres casadas de 15 a 49

anos utilizam um método contraceptivo (PNAD/IBGE
1986). A esterilização feminina tornou-se o método mais
comumente usado. Os dois surveys brasileiros menciona-
dos mostram o lugar que ela ocupa no controle da
fecun-didade nesse pais. Das mulheres casadas com
Idade de 15 a 54 anos que usam um método contraceptivo,
44,4% recorreram à esterilização (PNAD/IBGE 86).

O estatuto legal da esterilização no Brasil é
controvertido por diferentes interpretações da lei. O
Código Penal Brasileiro, art. 129 § 2°, III, considera lesão
corporal grave o ato que provoque perda ou Inutilização
de membro, sentido ou função, com pena de reclusão
de dois a oito anos", O Ministério da Saúde considera o
ato ilegal, salvo em casos de necessidade médica 25. Na
prática esta lei não Inibiu a realização de esterilizações
no país. O número de mulheres esterilizadas nos anos 80-
88 triplicou em relação ao dos anos 70 (BEMFAM/IRD 86).
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Segundo esta mesma pesquisa, a idade média das
mulheres esterilizadas é de 29,5 anos. Na Tabela 2
podemos observar que a esterilização já atinge, em
diferentes proporções, todas as faixas etários, incluindo
mulheres abaixo de 30 anos: 19% de mulheres com
idade entre 25 e 29 anos, em união, estão esterilizadas,

Tabela 2
Mulheres Esterilizadas por Faixa Etária na França e no
Brasil* (/o)

FAIXA ETÁRIA BRASIL FRANÇA

15-19 1,0 o
20-24 5,2 0,2
25-29 19,1 0,2
30-34 36,1 4,3
35-39 41,8 8,8
40-44 38,8 17,3
45-49 O 21,0

* No Brasil trata-se de mulheres em união.
Fontes Brasil - BEMFAM/IRD 1986 (mulheres em união 15-44 anos)

França - INED 1988 (mulheres 18-49 anos)

A maioria dessas mulheres (47%) tem três filhos,
sendo que 39% têm mais de quatro filhos; 24% têm dois
filhos e 3% têm um filho. Essas mulheres se dividem quase
igualmente em todos os níveis de instrução: 23,8% delas
não têm nenhuma instrução; 27,4% têm instrução
primária; 22,9% instrução secundária e um pouco mais,
33,2%, instrução universitária.

As esterilizações são mais freqüentes no Norte e
Centro-Oeste, regiões mais pobres do país (42% de
mulheres usuárias de anticoncepcionais em união) e
comparativamente menos freqüentes em São Paulo
(31,4%) e no Sul (18,1%) regiões mais ricas do país
(BEMFAIWIRD 86).

Segundo a pesquisa PNAD/86, a freqüência de
mulheres esterilizadas com três filhos é maior em São
Paulo (32,54%), enquanto que as mulheres esterilizadas
com mais de cinco filhos são na maioria (44,60%) do
Nordeste. As esterilizações são realizadas comumente
com os partos cesários (3/4 delas), cujo índice é igual-
mente elevado no Brasil. Segundo a pesquisa PNAD/81,
31% dos partos hospitalares foram por cesariana.

Segundo a pesquisa BEMFAM/IRD 86, 68% das
mulheres indecisas quanto ao seu ideal familiar querem
se esterilizar mais tarde. O recurso à esterilização atinge
mulheres de todas as classes sociais; entretanto, nos
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últimos anos cresceu significativamente nas classes mais
pobres desprovidas da oportunidade de realizar uma
verdadeira escolha contraceptiva26.

As pílulas contraceptivas são mais utilizadas no
início da vida reprodutiva das mulheres. A mais alta taxa
de utilização (40,4%) é encontrada na faixa etária 15-19
anos (Tabela 3).

Tabela 3
Mulheres Utilizando a Pílula Segundo a Idade" (/o)

IDADE BRASIL IDADE FRANÇA

15-19 40,4 18-19 44,1
20-24 37,2 20-24 50,9
25-29 35,8 25-29 41,4
30-34 21,9 30-34 33,4
35-39 13,1 35-39 25,7
40-44 11,3 40-44 14,5

45-4 10,4

* No Brasil trata-se de mulheres em união
Fontes Brasil - BEMFAM/IRD 1986 (mulheres em união 15-44 anos)

França - INED 1988 (mulheres 18-49 anos).

O seu uso decresce progressivamente nas faixas
etários seguintes, em razão inversa do aumento da
esterilização. Na pesquisa BEMFAM/IRD 86, as usuárias
da pílula são mulheres sobretudo com instrução primária
(26,9%) e secundária (29,5%). Este método é mais
utilizado entre as mulheres que têm apenas um(a) filho(a).

Pílulas contraceptivas de todos os tipos (minipilula,
monofásica, bifásica, trifásica, seqüencial) e diferentes
dosagens (de 50 mcg até 30 mcg de etnil-estradiol) são
vendidas sem receita médica nas farmácias brasileiras.
Pílulas da terceira geração com dosagens mais fracas
de Ethinylestradiol (entre 20-35 mcg) e associadas a um
novo progestativo já são disponíveis nas farmácias, mas
são cerca de oito vezes mais caras que as pílulas
tradicionais, sendo inacessíveis às mulheres de baixo
poder aquisitivo. Segundo BEMFAM/IRD 86, 92,1% das
usuários de pílulas no Brasil costumam adquiri-las nas
farmácias e 39,7% destas o fazem sem receita médica.

O uso do DIU é ainda insignificante: 1% de mulheres
(BEMFAM/IRD 86), Ele é pouco oferecido nos postos de
saúde pública brasileiros e é mais utilizado nos consultórios
particulares.

Verifica-se, ao lado das grandes tendências
nacionais, algumas práticas de contracepção marginais
tais como o contraceptivo injetável. Os dois principais
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métodos contraceptivos injetáveis são a Depo-provera e
o Noristerat (marcas comerciais). Enquanto estavam
proibidos nos Estados Unidos pela FDA (Food and Drug
Administration), eles foram exportados para mais de 80
países do mundo, nos anos 70, principalmente para os
países em via de desenvolvimenton. Desde o final 1992, o
uso da Depo-provera passou a ser autorizado nos Estados
Unidos, pela FDA.

A Depo-provera e o Noristerat não são homologa-
dos no Brasil. Entretanto, as estatísticas de BEMFAM/IRD
86 mencionam a utilização de injeções na rubrica
"outros métodos". Uma combinação de estrógenos e
progesterona sob forma de injeções mensais é autorizada
no Brasil e tem venda livre nas farmácias.

Anticoncepção na França
Na França, 64,7% das mulheres entre 18 e 49 anos

usam um método contraceptivo (INED 88) e 31,8% usam
a pílula (Tabela 1), A pílula é o método mais utilizado,
sobretudo na faixa etária 20-24 anos, onde chega a
50,9% (Tabela 3). O seu uso é mais freqüente que o do
DIU até a idade de 34 anos. Não existe muita diferença
no nível de instrução das mulheres que usam a pílula. Ela
é mais usada pelas mulheres que não têm filho(a)s e a
duração média do uso é de 10 anos28.

A utilização da pílula contraceptiva nesse país é
estritamente feita sob prescrição e acompanhamento
médico. Uma nova geração de pílulas está disponível
no mercado francês e a maioria ainda não é reembol-
sada pelo sistema de seguridade nacional.

O DIU, o segundo método mais utilizado na França,
é considerado o recurso "depois da pílula" por mulheres
já com filhos e com mais idade (Tabela 4). Com efeito,
na França, acima dos 35 anos, o uso do DIU começa a
ser mais importante que o uso da pílula, suplantando-o
significativamente na faixa de 40 anos e mais (INED 88).

Tabela 4
Mulheres Utilizando o DIU Segundo a Idade na França (%)

FAIXA ETÁRIA ok

/5-19 O
20-24 2,8
25-29 14,8
30-34 25,3
35-39 27,5
40-44 25,1
45-49 14,3

Fonte• INED 1988 (mulheres 18-49 anos).
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Os injetáveis raramente são utilizados na França;
sua indicação oficial é um último recurso, "quando não
é possível utilizar outros métodos contraceptivos". A
Depo-provera é oficialmente autorizada na França, mas
não aparece como uma das técnicas usadas nos
surveys nacionais; ela está incluída na categoria "outros
métodos" (que inclui também métodos locais, com
exceção do condom).

A esterilização feminina não é considerada um
método contraceptivo na França; as mulheres que a
utilizam estão no grupo das não-usuárias de contracepção
Gabela 1). As leis francesas proíbem qualquer dano
corporal que não tenha finalidade terapêutica'''.

A proporção de mulheres esterilizadas na França,
entre 18 e 49 anos, é estimada em 7% (INED 88). A
esterilização é utilizada principalmente por mulheres nas
faixas etárias mais elevadas: 21% de mulheres entre 45 e
49 anos tinham sido esterilizadas (Tabela 2). Além disso,
a esterilização como "iniciativa do casal" representa a
metade dos casos observados na França'', sendo possível
supor que a outra metade seja por indicação terapêutica.

Variantes e invariantes

Nos dois países estudados, os métodos contra-
ceptivos mais usados são: a pílula e o DIU na França; a
esterilização feminina e a pílula no Brasil. Em ambos, os
métodos medicalizados (ou que necessitam de uma
intervenção médica, como a esterilização) são os mais
divulgados. Entretanto, observa-se também diferenças
significativas no uso destes métodos em cada país.

A venda livre dos contraceptivos orais nas farmá-
cias brasileiras, as diferenças de preço entre pílulas mais
dosadas e menos dosadas, o não-acompanhamento
médico de grande parte das usuárias constituem uma
situação que contrasta com a prática francesa de
prescrição médica obrigatória, de consideração dos
efeitos secundários para sua Indicação e do acompa-
nhamento das usuários. Este contraste indica o desen-
volvimento de estratégias de "dois pesos e duas medidas"
na distribuição dos contraceptivos orais num país do
Norte (França) e num país do Sul (Brasil).

Se os contraceptivos combinados e seqüenciais estão
classificados no grupo I da lista dos produtos cancerígenos
do IARC32, havendo evidências para câncer de seio e de
colo do útero, por outro lado superestima-se o fato de que
eles possam também proteger as mulheres do câncer
ovariano e endométrico. Vale lembrar que riscos cardio-
vasculares, cérebro-vasculares, trombo-embólicos,
hepáticos, entre outros, são associados ao uso das pulas
contraceptivas. Evidentemente, a auto-prescrição -

ESTUDOS FEMINISTAS 365 N 2/94



comum no Brasil -, aumenta os riscos de uso contra-
indicado. Os fatos acima comparados evidenciam que
as lógicas de prescrição e uso da pílula são diferentes
nos dois países.

A esterilização feminina também revela a lógica
diferenciada do planejamento familiar nestes dois
países. Na França a esterilização feminina é recurso
médico extremo, altamente controlado, que atinge um
número limitado de mulheres, seja num estágio mais
avançado de suas vidas reprodutivas, seja como
indicação terapêutica. No Brasil, conforme foi demons-
trado, ela é uma prática generalizada.

Embora esteja incluída entre os contraceptivos de
uso marginal nos dois países, a Depo-provera é distribuída
no Brasil com uma indicação de "tratamento
progestativo" e em uma dosagem muito maior que a
recomendada na França para uso contraceptivo.

No interior de cada país verifica-se que as lógicas
de prescrição estão associadas às desigualdades sociais
existentes. As pesquisas monográficas evidenciam, mais
detalhadamente, esta associação.

Lógicas de prescrição e precariedade: reflexão a partir
de duas pesquisas monográficas

Prescrição e uso de injetáveis em um Centro de Saúde
Materno-Infantil/Planejamento Familiar no departamento
do subúrbio de Paris Seine-Saint-Denis

Os centros nos quais foi feita a pesquisa francesa
são autorizados a distribuir gratuitamente contraceptivos
sob prescrição médica às mulheres menores de idade
que queiram guardar segredo de seu uso e às mulheres
que não se beneficiam do Seguro Social. As usuárias
dessas estruturas se caracterizam por sua juventude (46%
têm menos de 20 anos; 27% destas têm menos de 18
anos), pela diversidade das origens culturais (32 nacio-
nalidades entre as mulheres estrangeiras, que represen-
tam 39% da população em estudo), por um nível de
escolaridade relativamente baixo (26% não passaram
do primário) e uma situação econômica em geral
desfavorecida: a taxa de desemprego entre as ativas é
de 27% (contra 10% no departamento).

Esses centros respondem a uma demanda de
mulheres que não podem se exprimir à vontade junto a
outras estruturas médicas, devido às suas dificuldades
financeiras ou de comunicação provenientes de suas
condições sócio-econômicas e culturais.

Mais da metade das mulheres que entraram na
pesquisa (53%) veio para uma primeira contracepção; as
outras para mudar de método (47%). O DIU e o contra-
ceptivo injetável são prescritos mais para estas últimas,

ANO 2366 20 SEMESTRE 94



33 HERSHKORN, P et ai.
Médeclns et Contraception
Injectable. Analyse des
loglques de prescription à
partir des dIscours de
médecins J Gynecol
Obstet. Biol. Reprod 19, 228,
1990

que já têm experiência de contracepção. Entretanto,
elas são menos instruídas que as primeiras, seguidamente
não têm atividade profissional e têm, em maior número,
mais de três filho(a)s.

A pesquisa quantitativa evidencia lógicas de
prescrição diferenciais. Enquanto a pílula e o DIU são
prescritos a partir de critérios demográficos e médicos
(solteiras /vivendo em casal, número de filhos, experiência
contraceptiva anterior), a prescrição da injeção é
estatisticamente ligada a critérios significativos de
precariedade: baixo nível de instrução, ausência de
cobertura previdenciária. Na pesquisa, 71,2% das mulheres
para as quais o injetável foi prescrito são de origem
estrangeira e, entre elas, 60% têm dificuldades de
expressão escrita e oral em francês, reduzindo considera-
velmente suas possibilidades de comunicação e escolha.
Observa-se uma diferença significativa na prescrição
deste contraceptivo, segundo a nacionalidade. O
injetável foi prescrito para 22% de mulheres tunisianas e
marroquinas, 20% de mulheres africanas, 14% de mulheres
de origem argelina, contra 4% de mulheres de origem
francesa.

Segundo os médicos entrevistados, o injetável é
utilizado por uma minoria. Ele não é muito apreciado
pelos médicos devido a seus efeitos secundários imediatos
dificilmente previsíveis e controláveis (perturbações do
ciclo menstrual). Prescrito no quadro de consultas
públicas (hospitais, serviços pós-pado, centros de
planificação), este método é raramente ou nunca
utilizado nos consultórios particulares. No discurso dos
médicos, a prescrição do injetável concerne particular-
mente às mulheres estrangeiras (árabes e africanas,
especialmente) que têm vários filho(a)s. Algumas entre
elas têm a necessidade de se submeter ã contracepção
escondidas dos maridos. As mulheres usuárias deste
método estão em situações sociais e econômicas
desfavorecidas. A prescrição responde também a
situações consideradas de "urgência contraceptiva"3.

Nas 17 histórias de vida levantadas, seis mulheres
são usuárias da pílula, seis do DIU e cinco do contraceptivo
injetável. Entre estas mulheres, aquelas que recorreram
à injeção (seja por iniciativa própria, seja por proposta
da equipe de saúde) enfatizam as dificuldades vividas
com os métodos anteriormente utilizados (pílula. DIU etc.)
e a restrição progressiva das possibilidades de escolha
que daí resulta. Esta situação contraceptiva tem por pano
de fundo as relações do casal que fazem a mulher
assumir sozinha a responsabilidade do controle da
fecundidade, a influência de um modelo demográfico
dominante (uma a três crianças no máximo) e o peso
das dificuldades econômicas. Enfim, observamos que os
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problemas de comunicação com os médicos não são
somente lingüísticos, mas também culturais34.

Francesas ou estrangeiras, as mulheres a quem
este método foi prescrito pertencem às classes sociais
desfa-vorecidas e é, primeiramente, por este fato que as
estrangeiras são especialmente atingidas. A realidade
observada faz parte de um contexto nacional de crise
econômica que atingiu particularmente o distrito onde
foi realizada esta pesquisa. Esta situação favorece o
ressurgimento de debates sobre as populações "improdu-
tivas", enfatizando o fato de a fecundidade das mulheres
estrangeiras ser superior à das mulheres francesas35.

Experiência contraceptiva de mulheres clientes da
clínica BEMFAM numa cidade do Interior paulista

A clinica da BEMFAM estudada em Araraquara
atende essencialmente mulheres de baixo poder
aquisitivo. Sua finalidade é promover a planificação
familiar na população pobre. Este posto funciona em
convênio com a municipalidade que lhe cede o local.
Na época em que foi realizada a pesquisa, duas enfer-
meiras e um ginecologista asseguravam o atendimento.

Durante o ano de 1986, anterior à realização da
pesquisa, as consultas médicas neste posto representa-
vam somente um quarto dos motivos das vindas das
mulheres. As outras mulheres vinham aí somente para
obter as pílulas contraceptivas oferecidas pelo posto.

O perfil sócio-econômico das mulheres usuárias
deste posto é homogêneo: 84% das entrevistadas têm
baixa renda familiar (abaixo de seis SM); 82% baixa
escolaridade (até primeiro grau); 49% delas são donas-
de-casa, 16% empregadas domésticas e 34% estão em
ocupações diversas e mal remuneradas. Essas mulheres
se dividem nas diversas faixas etárias: 36%, de 15 até 25
anos; 35% entre 26 e 35 anos; 3% entre 46 e 55 anos.
Somente 11% delas não têm filho(a)s.

A quase totalidade utiliza a pílula como meio
contraceptivo: 95% das entrevistadas. Isto se explica
pelo fato de irem ao posto principalmente para buscar
este contraceptivo. Das mulheres entrevistadas, 67%
declararam ter feito consulta no posto antes de utilizar a
pílula, o que implica a mesma indicação para todas do
uso da pílula. Somente 5% delas tinham realizado exame
preventivo de câncer antes de usar a pílula.

Na época, o posto oferecia três marcas de pílulas:
duas com dosagem mais alta de Ethinyl Estradiol (50mcg) e
uma com dosagem mais baixa (30 mcg). Entre as mulheres
entrevistadas, 63% trocavam seguidamente de marca
de pílula; 33% delas de acordo com a oferta do posto.
Estas condições ressaltam o caráter aleatório da prescri-
ção da pílula nesse posto, sem indicação individualizada.
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A metade delas declarou ter problemas de saúde
com a utilização da pílula: enxaquecas, aumento de
peso, distúrbios menstruais, perda de libido. A duração
da utilização média da pílula para 26% dessas mulheres
foi de 14 anos (o intervalo indo de 10 até 18 anos).

As difíceis condições de vida dessas mulheres e a
ausência de responsabilidade masculina em relação à
contracepção (as entrevistas em profundidade eviden-
ciaram a recusa de seus companheiros em utilizar o
preservativo) as levam a buscar um contraceptivo
seguro e eficaz. A pílula aparece como solução e,
portanto, seus efeitos secundários são minimizados.
Assim, 82% dessas mulheres declararam que a pílula era
o melhor dos métodos, porque era barata e muito eficaz
considerando que elas adquiriram-na quase gratuita-
mente nesse posto. Entretanto, a maioria dessas mulheres
evocou a possibilidade de um dia "operar" ou "ligar",
termos populares dados à esterilização feminina no
Brasil. Considerando a falta de escolha contraceptiva (o
DIU é pouco conhecido, os métodos alternativos total-
mente marginalizados), a esterilização tem se tornado
uma solução socialmente inevitável para as mulheres
brasileiras.

O funcionamento deste posto evidencia uma
oferta contraceptiva direcionada às mulheres sem
recursos, caracterizando-se pela falta de exames, de
Indicações médicas e ausência de escolha. Em tal
contexto, pílulas menos dosadas, DIUs e acompanhamen-
to médico tornam-se um verdadeiro "privilégio" de classe.

Contracepção: do direito ao dever?

Nos dois países observa-se que a contracepção
medicalizada tornou-se uma norma. A maioria das
mulheres se restringe ao uso de dois métodos, ficando
pouco espaço para os métodos tradicionais e/ou
alternativos. Na França, o uso da pílula é quase um
"padrão cultural", devido a sua aceitação entre as
mulheres francesas. No Brasil, a esterilização feminina,
cada vez mais difundida, tende também a tornar-se
uma "norma cultural".

Os resultados deste estudo evidenciam os "dois
pesos e duas medidas" na prática contraceptiva dos dois
países e no interior deles, nos diferentes grupos sociais.
Paralelamente ao uso de métodos contraceptivos
medicalizados seguros e eficazes, temos os fatores
políticos e demográficos que determinam as "urgências
contraceptivas" para os setores mais pobres da sociedade.
Essas "urgências" são definidas segundo a Ideologia de
prevenção da reprodução da pobreza pela diminuição
da curva de nascimento. O fim (o controle da natalidade)
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justifica os meios (utilização da pílula sem acompanha-
mento médico, uso de injetáveis nas mulheres sem
recursos), negligenciando a saúde das mulheres.

Outros estudos já chamaram atenção" também
para o fato de a esterilização feminina ser menos utilizada
no "mundo mais desenvolvido", onde a taxa da fecundi-
dade é estável, do que no "mundo menos desenvolvido",
onde a alta taxa de fecundidade é considerada
equivocadamente como uma das causas desse "não
desenvolvimento". Este equivoco minimiza o papel das
circunstâncias econômicas que estão na base de
qualquer transformação demográfica'''. A equação
"baixa fecundidade igual a desenvolvimento" relega
para segundo plano questões determinantes como a
dívida externa, a redistribuição da renda e da terra ou o
sistema de seguridade social.

A maneira pela qual são analisados os programas
de planejamento familiar nos países do Terceiro Mundo
é reveladora desta ideologia: a avaliação se faz sobre
os esforços feitos pelos países na implantação dos
programas e estabelece uma correlação direta entre os
diferentes níveis de "desenvolvimento" e o declínio da
taxa de fecundidade".

Em contraste, quando se trata de estudos demo-
gráficos sobre a contracepção nos países desenvolvidos,
a terminologia é completamente diferente: fala-se em
"revoluções contraceptivas"10. Assim, a França encontra-
se na 22 Revolução com a utilização maciça da pílula e
do DIU41 . Neste caso, não se trata de diminuição da
natalidade, mas de "maTtrise de Ia fécondité" 42 . Entretanto,
esta "revolução" encontra seus limites nas desigualdades
sociais e sexuais existentes dentro da sociedade francesa.

No Brasil, a esterilização e as condições de
utilização das pílulas estão relacionadas com a política
de controle da natalidade presente nas relações Norte-
Sul, visando resolver os problemas económicos dos países
endividados pela diminuição da fecundidade. Com
efeito, o índice de fecundidade no Brasil caiu 26% no
período 1975-1990. Apesar desta diminuição, o aumento
da população brasileira é considerado importante (em
torno de três milhões por ano) para a manutenção de
uma política de controle demográfico. É necessário
lembrar que a densidade demográfica na França em
1990 era de 103 hab./km 2, contra 17 hab./km2 no Brasi143,
sendo que somente um décimo do potencial agrícola
brasileiro é utilizado. A noção de superpopulação fica
relativa se considerarmos outros problemas sócio-econô-
micos, tais como a repartição da terra e da riqueza.

Em relação à contracepção, as desigualdades
sociais que observamos nas duas pesquisas monográficas
estão intimamente associadas às desigualdades sexuais:
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estas legitimam o desenvolvimento quase exclusivo de
métodos contraceptivos femininos.

Se de um lado a medicalização da contracepção
garante uma eficácia absoluta para o casal, de outro,
ela não acontece sem riscos para a saúde das mulheres,
como comprovam as contra-indicações médicas para
o uso da pfiula (doenças trombo-embólicas, doenças
cárdio-vasculares, entre outras). É bom também lembrar
o arrependimento que a esterilização pode causar
devido a sua irreversibilidade45.

No centro de todas essas contradições encontram-
se as mulheres, cuja liberdade de escolha é limitada
pelas diferentes formas de poder às quais elas estão
confrontadas (econômico, masculino, médico...). Esses
poderes legitimam socialmente o uso dos métodos
medicalizados em cada um dos dois países. Resta indagar
se as estratégias de resistência que cada mulher desen-
volve (inclusive, na gestão solitária dos acasos da
contracepção) poderiam levar a um questionamento
mais coletivo da ideologia do controle demográfico e
das desigualdades que ela oculta.

Conclusão

A perspectiva comparativa franco-brasileira nos
possibilitou abordar em um mesmo plano de análise dois
níveis de realidades. Primeiro, no nível internacional, o
uso das modernas técnicas de contracepção pode ser
um importante instrumento de controle demográfico no
âmbito das relações Norte-Sul. Para as mulheres brasileiras,
o acesso às modernas tecnologias de contracepção,
tal como foi descrito, se legitima também numa política
de cunho controlista definida pelos países do Norte.

Em segundo lugar, no nível nacional, observou-se
que a prescrição e a utilização da anticoncepção
revelam contradições entre as classes sociais nos dois
países e, na França, entre as mulheres francesas e as de
origem estrangeira. De um lado, a legalização da
contracepção representou nos anos 60, para as mulheres
francesas, um instrumento de liberação obtido através
de uma luta cujos resultados foram inegáveis. De outro
lado, as mulheres francesas pobres e as estrangeiras são
ainda atingidas pelo uso de um contraceptivo que não
é receitado para a maioria das francesas e cujos efeitos
para a saúde são controvertidos. No caso da maioria
das mulheres brasileiras, a falta de informação, de
escolha e de acompanhamento médico contrasta com
uma minoria que tem acesso a estes bens.

É necessário lembrar que a martrise efetiva da
fecundidade não pode ser feita sob imposição, mas
através do acesso das mulheres à educação e à
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autonomia econômica e social. Uma escolha esclarecida
da anticoncepção supõe não somente informações
sobre sua eficácia, mas também sobre seus efeitos
adversos.

A prescrição e o uso da anticoncepção mostram
que a tecnologia não pode ser considerada Indepen-
dentemente de seu uso social. E é neste sentido que a
prática da contracepção é reveladora do desenvolvi-
mento das relações de dominação e de poder entre as
classes, entre os homens e as mulheres, entre os países
do Norte e do Sul.

Publicações do Centro Interdisciplinar de Estudos
Contemporâneos - CIEC. Últimos títulos:

• Série Quase Catálogo
n° 2 - Artistas Plásticas no Rio de Janeiro 1975-1985

Organizado por Heloísa Buarque de Hollanda
n° 3 - Estrelas do Cinema Mudo - Brasil 1908-1930

Organizado por Heloisa Buarque de Hollanda
n o 4 - A Telenovela no Rio de Janeiro 1950-1963

Organizado por Beatriz Resende e Marta Klagsbrunn
n° 5 - Heranças e Lembranças - imigrantes judeus no Rio de Janeiro

Organizado por Susane Worcman
n° 6 - Visões da Abolição (no prelo)

Organizado por Marcia Confins

• Série Papéis Avulsos
n° 47 - Nos Rastros de um modernismo carioca. Vem Lins.
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